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JUSTIÇA SOBRE O PROJETO DE LEI HA 207/95.... 
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Trata-se de projeto de lei, de au oria do 
nobre Vereador Aurélio Homura, visa disporopre a 
utiliza4o de vias e áreas páblicas locaiiíádaSjuntp aos 
edifícios onde esto instalados os 6rg'ãds do 'Poder 
Judiciário e Distritos Policiais para estacionamento de 
veículos utilizados por advogados. 

Por se tratar de matéria sujeita ao qu6rum de 
maioria simples para deliberaço,  é dispensada a votaç"ão em 
Plenário, cabendo tal prerrogativa Comiss2;es Permanentes, 
na forma do art. 46, X, do Regimento interno desta Casa. 

A permiss"ão de uso das vias e logradouros de 
uso comum do povo é formalizada através de decreto, nos 
termos do art. 114, 4Q, da Lei Orgânica do município. 
Trata-se de ato da competência exclusiva do Prefeito, que 
permite o uso dos bens municipais, em cada caso concreto. 
Nada impede, porém, que a Câmara aprove uma lei 
disciplinando essas permiss2;es, deixando o ato de permitir 
para ser praticado pelo Executivo, no exercício de suas 
atribuiç;es. E o que faz o presente projeto, que está 
portanto em consonância com a Lei Orgânica do Município, 
arts 13, 1, 37, "caput", e 111. • 




